
ESTADO DE GO7:AS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE i~ I AGIJAPA I 

L.ei N. °21°1/93, 	 cie ?~E dr: 	 _ 	1.993. 

ID 1 Espoe sobre a administração  ri 	dos bens 
patrimoniais e da outras provi denciia's. 

A CAMARA MUNICIPAL DE. ARAGUAPAZ, ESTADO DE: 

GÚ.[AS. , usando de suas atr i hu i ç hËS legais, e, considerando a que 

preceitua o Capitulo :[II, artigos de 94 a 96 da Lei n.4.320, de 

i7 de marco de i.964, Fe a Lei Orcgan i ca do Mfuri i c: i p i o de Araç~ uapaz, 

em vigor nest ta data APROVA e Eu Pre feito Mim i c i p~a't , SANCIONO a 

seguinte Lei 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇ3e y GERAIS 

Art. i 	-.. O controle da existencia e da utiliza... 

ç .o dos bens moveis e i move i s pertencentes ao Pat r i m i n i ca do Muni--- 

pio de Ara.auapza --Go. , sera feito na forma desta Lei 

Art.2. -- A Contabilidade mantera registro cinte-- 

t i co dos bens moveis e i moveis. 

Art . 3. -.. Os registros anal i t i co_> dos bens de 

cara: er permanente ser ao mant i dos por uma com i ssao permanente de 

controle Patrimonial independente de outros registros ou roles  

a serem mant i dos nas sub unidades administrativas em rei ação aos 

bens i moveis de sua ut i 1 i zai o. 
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PAI'AGRAFO PRIMEIRO - Os bens moveis ou imoveis 

adquiridos e as const ruçes realizadas com recursos oriundos, to-

tal ou parcialmente, do Fundo de Participação dos Muni c ip ios--FPM-

terao esse fato evidenciados nos respectivos registros si ntet i co e 

anal it: ico de que trata a presente Lei 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais classifi cados co-

mo de consumo, cujo valor tenha sido levado a contra estoque, se• 

rao controlados pelo ai moxar i fadou 

CAPITULO  1 :r 

DOS BENS MOVEIS 

SE Ç o PRIMEIR A 

DA CLASS]:FICAÇ?40 

Art. 4 -Os bens moveis do Municipio, para fins 

desta Leio, classificam-se er 

i -- material de consumo - aquele que se extingue 

durante a primeira ut ii i zaço ou tem prazo de duracao reduzido;  

TI - material permanente-aquele que durante a sua 

ut ii izaç'.o efetiva tem durabilidade superior a dois anos 

SEÇiO SEGUNDA 

DA INSCRIÇO 

Art. 	* Somente o material permanente sera i ns-- 

cri to como objeto de controle de cxi stenc ia e de ut ii izao 	mdc- 

pendente dos registros si ntet icos a serem feitos na Contabilidade 

Municipal. 
Art. 6. -- Sera objeto tambem do controle de exis- 



1: enc 1 a, por parte da com ssaçj permanente de controle patrimonial,  

todo e qualquer material que, apesar de sua aparente fragilidade, 

tenha significativo valor monetario, histcjrco 7  artisticooucui-- 

t'.Ãrai - 

Art. 7. - O material classificado como permanente 

sera inscrito no patr 1 moo io municipal. Essa inscrição  dar-se-a de 

dois modosu O primeiro pela comi ssao permanente de controle pat r 

moo i ai logo apos o recebimento do material, o cival mant era reg is  

tros anal i t 1 cos dos bens patrimoniais na forma prevista neste de--- 

ereto; o segundo na Contabilidade, que mant era os registros 	si o-- 

teticos na forma da legislação federal em vigor.. 

Art. 8. - A insc:riço do material ou bem imovel no 

iat r i moo i o municipal denomina-se tombamento. 

Art. 	9. -• O material tombado constitui 	proprieda- 

de definida e definitiva do Mun i c: i p i o, e qualquer a+'etaço poste --

r ior obedecera ao previsto na Lei Organ 1 ca Municipal e subsidia-

riamente as normas aqui inseridas. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 	Qualquer alt eraço subsequen- 

te ao tombamento sera, necessariamente, objeto de registro por ,  

parte do Setor de Material e Patrirnonio para retirada do tomba-

mento, com o cancelamento da i nscr i ço 

a) apos a ocorrencia, quando da cl irninaço f0 

sica  de forma acidental do bem incorporado 

b) - ante da ocorrenc ia, quando da expedi o do ato 

autorizado da alienação, permuta ou doao., 

c) quando ocorrer baixa patrimonial dos 	hen 



considerados de lmposs i vel recuperacao ou rcc:upera(::ao 	ant 1- 

econom 1 

SEÇO TERCEIRA 

DAS NORMAS DE CLASSIFICAM E CODIFICAÇO 

Art. 10. - Para efeitos de tombamento, os materiais 

serao agrupados em classes, conforme o anexo 1 a este decreto. 

Art. 10 - Para facilidade de controle, o cod igo de 

identificação serão estampado no propr i o material incorporado. 

Art. 	12 -- Para a codificação, havera duas series 

de n'.xmeros 

i - Á primeira, de dois algarismos, 	c:orrcsponden -- 

te a classe de material; 

ii - A segunda, separada por '.im ponto da serie 

ter,  1 or correspondente ao numero geral de tombamento,. 

PARAGRAFO PRIMEIRO -- Nos bens moveis sera cravada 

OU soldada a frio '.irna placa contendo o numero de tombamento. De--

pendendo da natureza do bem, p i nt ar-se....a o cod í go com tinta  de 

preferencia de cor branca. 

P ARAÍ3RAFO SENGUNDO -- No caso de ve 1 cu'l os c:ompreen 

dl dos nas classes 07 e 06, pintar-se-- a o cccii go nas portas 

PARÁGRAFO TERCEIRO Os bens de tamanho diminuto - 

compreendidos na classe 15, material mcd i co-odontol ly 1 co, e na 

classe 167 ferramentas - se'rao controlados numericamente, por es-

Pede, dispensada a fixação, pintura ou c:ravao do codigo 

Art. 13. Nos objetos art st 1 cos e trofeus ser 

dispensada a fixação da placa ou pintura do cod igo, se tal mcd id 

implicar prejuizo estetico. 

PARÁGRAFO UNICO - Os casos omissos serao resolvi - 
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dos a cr iter lo da comissao PernnenetE de Controle Patrimonial.  

SEÇ?O QUARTA 

DA CARGA DO MATERIAL 

Art. 14.. 	A carga do material e o instrumento que 

permite 	o 	controle 	unitario 	individualizado 	na 	unidade 

administrativa.  

	

PARÁGRAFO PRIMEIRO 	Á carga do material compreen- 

de duas espec ies 

:1: -•• Carga Geral; 

II 	Carga Parcial., 

PARÁGRAFO SEGUNDO -- Estende-se como carga geral o 

controle de ex stenc ia e de utilização dos bens em cada unidade 

administrativa, sob a responsabilidade do titular  cia chefia 

PARÁGRAFO TERCEIRO '-' Entende-se por carga parcial a 

que responsabiliza o servidos, individualmente, como usuar io do 

material 

PARÁGRAFO QUARTO - O servidor, sob pena de sanç'c' 

disciplinar, deve assinar os documentos de controle do material 

que  utilizar.  

PARA(3RÁF() QUINTO '•« Nenhuma dispensa  de servidor do 

serv co puci i co municipal sera efetivada antes de verificação, por 

parte do Setor de Material € Patr irnon io, dos bens sob a reponsa'-

b ii idade do servidora 

PARÁGRAFO SEXTO - A Comi ssao Permanente de controle 

Patrimonial fara inventario na unidade administrativa sempre que 

houver mudanca na respectiva chefia. 

SECO QUINTA 



DA CONSERVAÇO E REPARO DE BENS MOVEIS 

Art. i 	Á Comissao Permanente de Controle Pa 

tr i mon i ai eleborara um plano de conservação e manutenção prevcnt: i 

va dos bens moveis utilizados na Prefeitura, especialmente dos e-

quipamentos de esc:ritorio, niedicos e odontoiogftos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os servicos de manutenção e 

reparo de equipamentos deverao , sempre que poss i vei ser contrata 

dos com os representantes autorizados pelos fabricantes ou tecn 1 

cos espcc i ai i e:ados.. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O servidor municipal, usuar lo 

ou nao do material, sera responsabilizado SE', sem autorização,  

executar qualquer servi co de reparo ou manutenção e desse fato 

resul t ar defeito de funcionamento ou agravamento do defeito ante -

r iormente apresentado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 	Os pedidos de reparo em ma- 

quinas ou equipamento deverao ser feitos, diretamente,  pci o usua 

rio ou pelo titular de cada unidade administrativa, a Comissao 

Permanente de Controle Patr imon ial 

PARÁGRAFO QUARTO - Sao da responsabilidade cia Co-

mi ssao Permanente de Controle Patrimonial o funcionamento mecan i 

CC) e a renovado da carga dos extintores de i ncend lo. 

CAPITULO III 

DOS BENS IMOVEIS 

SEÇO PRIMEIRA 

DO CONTROLE DE ExISTE:NTICA E ti TIL 12 A Ç i O 

Art. 16. - Os bens imoveis pertencente ao Mun i c 1 p á 

classificam-se em 
- De uso comum  - A ci u Eles que se destinam ac 
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uso de todos os rnunic ipes Sistemas viar os rodoviar ias, placas e 

benfeitorias a eles acrescidas; 
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De U5C) Especial - Aquele que tem urna ut 11 1 

ço específica de servicas publicas 	escolas, edifícios de r'par 

f: 1 3es municipais e pred ias destinados a servicos rned cos 
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Dominicais 	Aqueles que integram o patr i mon O 

municipal 	como o bjeto de direito real, sem finalidade de servlcc) 

publico.. 

Art . U. - A Comissão Permanente de Controle Patr i 

mon 1 aI mant era sob sua guarda as copias xerograf i cas a'.int ent i 'f' i 

das dos titulas de propriedade dos irnoveis pertencentes ao patri - 

lUOfl o municipal, bem corno as respectivas plantas de situação..  

PARÁGRAFO UNICO * A Secretaria Administrativa da 

Prefeitura arquivara os títulos originais dos transladas de escr i" 

t uras dos i moveis do Município, com as respectivas aitcraçes de 

benfeitorias ou acresc: i mos 

Art. M. 	A Comissão Permanente de Controle Pa 

tr irnon i ai mantera registro para cada i movei pertencente ao patr 1 

mania municipal em que sejam evidenciados os seguintes dados 

a) Classificação do i movei (de uso especial ou 

dominical); 

b) Locaiizaço do irnovel e sua inscrição no Ca» 

dastro Imob ii lar io da Município; 

M - Antigo propr ietar ia; 

d) - Data da incorporaç.o; 

e) Forma pela qual foi adquirido o imovei 	(com--  

pra, permuta, doado, desapropriação ou usuc:ap i ao), 
-1') - numero de data da legislação aut ar i zat iva, ou 
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(:esaprOF>r i ator i a ou da sentenc:a judicial; 

-- Valor  pe1o qual  foi adquirido;  

-• Elementos identificadores no Registro Geral de 

1 move i s ; 

i ) - Medidas do terreno, arca, contrantes e 

respectivos propr 1 et ar i os 

j ) 	Se o i movei e edificado: arca da c:onstruço, 

carec€erist icasy 

1) -. Se e objeto de cessao e terceiros e, em qual -

quer h ipotese ). a utilização ,,  

m) -- Gual 1 f i caço  do construtor, assim como ele-

mentos principais do contrato de contruço; 

ri) - Custo da cdificavo; 

o) - Valor do terreno e da edificação e benfeito-

rias realizadas subsequentemente a aquisição.  

Arte U. - O Cadastro Imobiliaríos da Prefeitura 

fornecera, sempre que solicitado, os elementos necessarios a uma 

melhor caracterização dos i move is municipais, bem como informar a 

Comi ssao Permanente de Controle:' Patrimonial as variaSes ocorridas; 

na valorização de cada um 

Art. 20 - A n nutcnç.o dos controles e registros; 

ic que trata esta seção só devera ser feita em rei aço  aos bens de ,  

uso especial e de uso dominical.  

PARÁGRAFo UNIC() - Ás arcas trans+'er Idas ao Muni 

(2 1 p lo em decorrcnc ia da aprovação de lot camentos serao considera 

das, para fins deste decreto, bens dominicais enquanto nao se cf .... 

t i varem benfeitorias que lhes (icem outra det i nao. 
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sEço SEGUNDA 

DA coNsE:RvAço DOS BENS IMOvEIS 

Art. 20 - A conservaço dos imoveis edificados 

compreendera pintura  e reparos per i od i cos.. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 	Á Comi ssao permanente de Con-- 

trole Patr i miii i ai elaborara anualmente um programa de conservação 

E recuperação dos bens i movei s, que sera entregue ao Chefe do 

Executivo para as providencias.. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 	Conforme (J uso e as condWies  

esteticas, os imoveis edificados deverao se pintados de tres em 

tes anos. 
Art. 	22.. * Á conservação das 	intalaç€s Iii drau- 

1 i cas e atividade de careater rotineiro, constante de tabelas ela-

boradas pela Comi ssao Permanente de Controle Patrimonial em con-

j'.rnto com o responsavel pelos serviços de oficina.. 

23.. - Os imoveis pertencentes ao patr imun lo 

municipal, quando no edificados, (JEVerZO ser numerados se loca- 

1 :ados em arca urbanizada ou fechado por cerca conveniente quan--

do localizados em arcas nao urbanizadas.  

Art. 24.. 	Os imovei s, edificados ou nao, serao 

identificados  por uma placa com a seguinte expressao4 "Pat ri miii io 

Municipal N ,_." , colocando--se em tal placa o numero que o i moVel 

tiver recebido no controle Patr imun ial - 

Art. 25.. - Anualmente, cada escola municipal pro-

movera a Semana de Conservação e Prcservaç:o do Pat r i miii i o, com o 

objetivo de evitar a depredação e despertar nos alunos o i nteres-

se pala conservação do pat r i m 1 ii 1 o publico, h i st or i co, cultural,  

art ist ico e natural do Municipio.. 
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CAPITULO IV 

DO INVENTARIO ANUAL 

Art. 26. - No primeiro dia ut i 1 cio iues de dezembro 

de cada ano, e sempre que houver mudanca de chefia cia un i dade 

administrativa, Á Comi ssao Permanente de Controle Patrimonial, to 

mando por base os registros de controle dos bens municipais, dara 

i n i c i o ao inventario  anual dos bens patrimoniais de cada uma das 

unidades administrativas. 

Art.. 27. 	O levantamento devera evidenciar, para 

cada um dos bens, os seguintes itens 

a) Existenc ia; 

b) - Estado de conservaço 

Estado de cod ifiç.ao 

d) ' Condizes de funcionamento. 

CAPITULO V 

DÁ BAIXA PATRIMONIAL- 

Art. 28.. 	Com base no inventario, A Comi ssao per» 

manente de Controle Patriminial tomara as providencias necessari»» 

as a recuperação das bens, ou recomendara ao Prefeito Municipal a 

retirada por decreto, o tombamento, com a consequente baixa 

patrimonial, e ainda as medidas administrartivas e ou judiciais, 

i',ec:essar ias a apuração de responsabilidades cio servidor no caso de 

extravio. 
Par'a; rafa 	Uni co - Dependera 	de 	autor i acao 

legislativa,  a retirada do tombamento com a consequente baixa 

patrimonial, os bens imoveis, ve i c:u'los maquinas rodov i ar ias ou 

qualquer outro bem patrimonial, que tenha custado a epoca de sua 

'aquisftao, o equivalente a cinco (5) salarios minimos.. 
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29 	O resultado do i nvent rato com as conse- 

quente baixas Patrimoniais, serro encaminhados a Contabilidade  

para as devidas alt:eraç s e mutaiis patrimoniais.  

CAPITULO V 

DA ALIENAÇ?O DOS BENS MUNICIPAIS 

Are. 30. 	na alienação de qualquer bem ptrtEntEn 

cEntE ao patr mim ia municipal, ohdecer-sea estritamente ao pr in- 

cipiada 1icitao.. 

Art. 31 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua 

Publicação, revogadas as dispas i çes em contrario., 

GABINETE p0 PREFg-ITO MUNICIPAL. DE: ARAGIJAPAZ, Estado 
de Goias, em j2Z de 	 de 0993.. 

oii;ouzA 
Prefeito Municipal 

W65 CDECRETO..198 


